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\~~ RELATÓRIO DA SUBCOMISSÃO DE GARANTIA

DA CONSTITUIÇÃO, REFORMA E EMENDAS

I - INTRODUÇÃO

1. O QUADRO NACIONAL E O DESAFIO AOS CONSTITUINTES

Vive o País um momen~o hls~6rlco após
duas décadas de obscuran~JsmoJ que se seguIram a
um per(odo em que os Ideais da Cons~l~uIÇão lIbe­
rol de 1946 eram consTanTemenTe descumpridos.

Renasce na alma do povo brasileiro a es­
perança de reconquisTa dos sagrados direiTos rela­
~Ivos à I Ibe~dade, à Igualdade e à dignidade, bem
Como de real Izar o sonho de uma nova ordem pol (TI­
co, econômica, social e culTural

Sobre os ombros dos ConsTITuinTes pesa o
fardo de elaborar um TeXTO de lei fundamenTai que
venha a assegurar aqueles direiTOS 8, progressiva­
men~e, a nova ordem a uma sociedade sofrida e far­
~a de desigualdades e de normas preparadas para
p~o~ege~ indls~ln~amen~e o Es~ado desligado da vi­
são do cidadão ou para man~e~ o domfnlo das clas­
ses que, prlvl legladamen~e, e ~aras vezes le9i~l­

mamenTe, de~êm o poder.

Es~amos dlan~e de uma expe~léncla Inédl~a

com a lns~olação da Assembtéla Nacional Cons~l~u­

In~e, à qual o povo b~asl lel~o confe~lu a ~espon­

sobl I Idade de escrever uma nova lei que nor~ea~á a
es~ru~ura, a o~ganlzação e o funclonamen~o da

máquina es~a~al, a par de asse9u~ar

básicos InerenTes à ação pol r~lca e
xls~éncia das pessoas face à carência
p~oJe~o de ca~á~e~ oficiai.

Não pode o povo sofrer mais uma des1 lusão
nesse cipoal de lnfor~únlos que o a~lnge ~ão de
pe~~o, quando medidas excepcionais são ado~adas

por governos despó~icos.

Uma frus~~ação no momen~o a~ual haveria
de levar o homem brasileiro ao descrédl1"o absolU1"o
nas Ins~l~ulções e nas pessoas que empolgam o
pode~.

Há de se buscar nessa relevanTe Tarefa o
verdadeiro senso de Igualdade e JUSTiça, sem que
se venho a Incorrer nos desacer1"os do passado, que
se revelaram a~ravés da Ineficácia das ·'boas In­
Tenções nor~a~lzadas" e dos desacrediTados precel­
~os Inseridos nas dlve~sas ConsTiTuições apregoan­
do o Igualdade de ~odos pe~an~e a lei e a defesa
a~rlburda pelo o~denamenTo JurídiCO.

De ou~ro lado, a facl I Idade de al~ercções

confe~ldas em muiTas Car~as, p~opo~clonando o ca­
suísmo no TraTo das ques~ões mais Impo~~anTes para
as Ins~i~ulções do Pars, no senTido de man~er a
domlna960 do Pode~ Pol'~lco e se u~1 I Iza~ a par~e

principal do ordenamenTO Jurídico como labo~a~órlo

de experIênCias visando a solução de problemas e­
conômicos e soclals,insolúveis só por esse melo.

De suma Impor~á~cla, nesse passo, a cria­
ção de Ins~rumenTos obJe~lvando a es~abI I Idade, a
fiscalização, o con~role e a preservação do pró­
p~lo ~ex~o, de fo~ma a ~o~ná-Io durável· e eficaz,
enquan~o consen~áneo e sa~lsfaTórlo para o desen­
volvImenTO da sociedade brasileira.
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2. A IMPORTÃNCIA DA
SUBCOMISSÃO DE GARANTIA DA CONSTITUIÇÃO, REFORMA E E cela que

defende
"s"ta"tus

Do ou"tro lado encon"tra-se uma rnflme per­
nada "tem a pJsl"tear e que, ao con"trórlo,
a .mobl I Idade social e a conservação do

quo",

Parece-nos da maior fel Icldade e opor "tu­
nldade a IdéIa de se consTITul~ uma SubcomIssão
encarregada de examinar e sugerir, nesTa eTapa do
procasso de elaboração consTITucional, um elenco
de regras que Tornem duróvels, enquanTo
necessários e convenlen"te$, os preceiTos que com­
põem o Diploma que deverá reger os desTinos da
Nação.

A grande missão desTa SubcomIssão de Ga­
ranTia da ConsTITuIÇão, Reforma e Emenda~ é, na
real Idade, enconTrar o ponTo ÓTimo que se Jocall%o
enTre a conVeniênCia de es"tabl I Idade "temporal do
"teXTo con~"tl"tucronal e a necessidade da suo modi­
fIcação dlan~e dos ~eclamos sociais e dos ape~fel­

çoamen~os Indispensóvcls.

A meIo caminho, debaTa-se uma chamada
classe média que, embora possuindo razoável grau
de pai ITlzação, permanece Ine~Te.

Revela-.e de grande ImporTância, nes~e

conTeXTO, o papel dos melas de comunicação que,
aberTOS e a serviço das maiorias, podem proporcIo­
nar ao cidadão, com pres~eza, um alenTado volume
de Informações que o capaciTem, de imediaTO, a

formar a sua opinião sob~e os mais diversos as.un­
Tos pe~TlnenTes à vida públIca.

É para esse quadro social e a parTir des­
sa real Idade que se esTó elaborando uma no"o
Cons~ITulçáo.

3. A EFICÁCIA DA CONSTITUIÇÃO.

Aspl~a-se, assim, a reduzir os efel~os

oriundos da defasagem que, cos~umalramen~Q, é ~ra­

duzlda como a ··rcvol~a dos fa~o5 con~~a os
códigos".

É pacífica a asser~lva de qua as Cons~i­

~ulções não ~ém 9cran~lda a sua cpl fcação, mesmo
que es~abeleçam mecanismos formal~ vIsando a Tal
fIm.

No quo Tange à
damen~al, pre~endendo af
de seus mandamen~os,

pa~ecem-nos ~elcvan~es

eflcócla de nova lei fun­
significar a observéncla

algumas consIderações

AssIm, além da superação dos fa~ores ex­
Ternos (deficiência culTural que ajuda a eSTimular
a desaTenção ao p~lnclplo basl la~ de Igualdade de
Todos peranTe a lei; exercrclo desconTI nuado da
democraclaj frógi I conscjéncla críTica e pai í~lca

dos cIdadãos, ~efleTlda na débl I o~ganlzação popu­
la~ e IncipIenTe SUJEITO COLETIVO NACIONAL; acen­
Tuadas desigualdades soclalsj meios de comunicação
pouco aberTOS aos In~eraGses da maioria), se faz
necessário o egTabQleclmen~o de mecanismos efica­
zes e céleres que assegurem a apl Icabl J Idade e
Qs~abl I idade do TexTo cons~i~uclonal, dssde que
não Impeçam os avanços que se fizerem necessórlos
ao desenvolvimenTO do Paes como um ~odo (Es~ado e
povo) .

5 METODOLOGIA BÁSICA.

a) normas propos~as sobre aqui lo que se
consIdera como maTéria pr6prla a ser examInada,
com exclUSividade, por esTa SubcomlssOoj

o Trabalho que Temos a honra de apresen­
Tar aos I lUSTres pares acha-5e eSTrUTurado em duas
lInhas básicas, a saber:

Reconhecemos que, vez por OUTra, podemos
adenTrar a compe~éncla de ouTras SUbCOMissões, mas
tal procedimenTO é conscienTe e não conSTITui in­
vasão desfundada, pois a divisão ~emó~lca adOTada
para a elaboração da Lei ConSTITucional não se
pods atrelar a crlTérlos Tão r(gldos, a ponTO de
se Tran~fo\marem em ObSTáculos co aprlmoramen~o

das normas sugerldaQ.

exame da
mas que

às garan-

b) norma$ propostas, cUJo
TemáTica perTence o oUTra Subcomissão,
con~ém Impl Icaç6es na ma~érIa per~inenTe

Tias da ConSTitUIÇão, reforma e emQndas.

o que se pretende com o dccumenTo que ora
Oferecemos à consideração des~a Subcomissão é har­
monizar o InTeresse de se proporcionar melas capa­
zes de impedir consTanTes alTerações no ~exTo

consTITucional, Visando a a~endar a casu(.mos
IndesejáveIS ou a reduzIr suas Violações e pos~l­

bJ I Idades golpIstas, sem dejxa~ de viabi I Izar-se
as mudanças propugnadas pela maioria popular.

A eSTabl I Idade e durabl r Idade consTITU­
cional requerem uma conSCiência pol íTlca que
passa'pela consciência cr(Tlca - Inspirada na con­
f10bl I Idade das InSTITuições, da forma que cada
cidadão parTlclpaTlvo, organizado, mobll Izado, sem
abrir mão de seu Juízo quesTlonador, se consol Ide
em suJel~o cole~lvo da Transformação social e
9ua~dlão da LeI Malo~.

o seu cumprimenTo ~ombém depende de fa­
~ores ex~ernos ao ámbl~o es~rl~amenTe JurídiCO,
~endo em vls~a que, em sociedades não desenvolvl­
da$ cul~uralmen~e, o aspec~o co&rcl~lvo da norma
jurídica não a~lnge o obJe~lvo de desesTIMular a
prá~lca de o~os a ela con~rórlos, uma vez que, no
plano vlvenclal, não hó cQr~eza de que a sanção
seró apl tcada de forma a aTQnder ao princípio ba­
si la~ da Igualdade de Todos pe~anTe a ler.

4. ESTABILIDADE CONSTITUCIONAL E A NE8ESSIDADE DE
REFORMAS

InquesTlonavelmenTe, a fiel observánclo
da ConsTITuição depende do exerc(clo conTinuado da
democracrla, o qual, pouco a pouco, desfaz OD ar­
roubos dos ImedlaTls~as, dos avenTureiros, dos
caudl lhos, dos demagogos, dos olIgarcas, dos apro­
velTadores e dos falsos moral isTa~, que pregam o
aUTorl~orlsmo como remédiO para a cura de males
perfel~amenTe sanóvels pela vias democró~icas,

desde que caracTerizadas pela ampla e efeTiva par­
TICIpação popula~

A sociedade brasileira caraCTeriza-se pe­
las acenTuadas deSigualdades que necessiTam, ur­
genTemenTE, ser redUZIdas, pois, além da~ dQsuma­
nas condlçõc~ maTeriais de vida, grande pa~Te da
população acha-se ma~ginal Izada do conTeXTo
pollTlco-lnsTITuclonal em ~azão do baixo nível de
escolaridade.

II - TRABALHO DA SUBCOMISSÃO.

Os T~abalhos desTa SubcomIssão fo~am p~e­

cedidos pela adoção de um rOTeiro que, aprovado



po~ unanimidade, definiu as eTapas e os caminhos a
se~em seguidos, visando à elaboração de ~eJaT6rlo

e an~ep~oJe~o o se~ subMe~ldo, após o seu acolhl­
Men~o, à COMissão de O~ganlzação Elei~o~al,

Pa~~ldá~la e Ga~an~Jas das Ins~l~ulções.

De ~e6saITar-se que, desde a Ins~alação,

esTa Subcomissão encaminhou pedIdos de sugestões
aos mais diversos seTores da sociedade b~asl Jelra
e as respecTivas ~esposTas foram convenienTemenTe
caTalogadas e passaram a consTI~ulr um Impo~TanTe

acervo de elemenTos InformaTivos.

Após as p~IMel~as Manlfes~ações dos Mem­
b~os des~e ó~gão e po~ sol Icl~ação,fol possrver
Traçar as I Inhas mes~ras, aTravés de um documenTo
arTiculado.

Denominado ·P~lmel~a Ap~oxlmação sob~e os
Temas.da SubcomlssOo", apresenTamos um documenTo
com disposiTivos e sugesTões sobre: reforma e e­
mendas à Cons~l~ulção, T~lbunal Cons~l~uclonal;

~ecu~sos don~~a a violação da Cons~l~ulção

(mandado de segurança coleTivo, InicIaTiva popu­
la~, "~efe~endum popula~-, pleblscl~o e Defenso~

do Povo); Incons~l~uclonalIdade po~ omissão; In­
cons~l~ucronalIdade em ~ese; p~evlsão de punição
para 06 que, por meios violenTos, aTentarem conTra
a Cons~l~ulção; fixação de p~azo pa~a a vo~ação de
leis necessá~las ao cump~lmen~o da Cons~l~ulção;

es~ado de sf~lo e de eme~gêncla; Mlnls~é~lo Públ 1­
co; prerrogaTivas do Poder LegislaTivo; e necessi­
dade de plebisciTo ou ·~efe~endum popula~· pa~a a
ap~ovação de pa~~e ou de ~oda a Cons~l~ulção.

Essa prlme1ra aproximação, mesmo real iza­
da em 24 ho~as, foI mul~o bem ~eceblda pelos mem­
b~os da Subcomissão e se~vlu de eixo pa~a as a~l­

vldades seguinTes. roram de muiTa vai la para os
esTudos realizados as profrcuas palesTras proferI­
das em audiências públicas pelos Dou~o~es José A­
fonso da SI Iva, IIus~~e P~ofesso~ e emé~l~o cons­
~I~uclonal Is~a; João GI Ibe~~o Lucas Coelho, ex­
pa~lamen~a~ e p~ofundo conhecedo~ de DI~el~o Cons­
TITucional, que conTribuiu com uma excelenTe pro­
pOSTa arTiculada; Paulo B~ossa~d de Souza PinTO,
P~ofesso~ de Dlrel~o Cons~l~uclonal e a~ual Mlnls­
~~o da Jus~lça; Cél lo Bo~Ja, expe~len~e cons~l~u­

clonal ISTa, Mlnls~~o do Sup~emo T~lbunal Fede~al;

Mau~rclo Thomaz BasTos, P~eslden~e do Conselho Fe­
de~al da O~dem dos Advogados do B~asl I; Ca~los

Ma~~lns Rod~lgues, P~eslden~e da Seccional da OAB
do Rio de Janel~o; José Paulo de Sepúlveda Pe~~en­

ce, emériTO Professo~ e aTuai ocupanTe do ca~90 de
P~ocu~ado~-Ge~al da República; e Dom Cândido Pa­
dlm, Bispo de Bauru e Coo~denado~ das Ações da
Confe~êncla Nacjonal dos Bispos -do B~asl I Jun~o à
Assembléia Nacional Cons~l~uln~e. No cu~so dessas
audiências, ~evela~am-se de g~ande Impo~~âncla os
deba~es, deixando anTever as posições dos membros
desTo SubcomlssBo, visando a aperfeiçoar o docu­
menTo de P~imelra AproxImação. CônsTITur~cm ~ele­

vanTes fonTes, ainda, as proposTas enviadas po~

en~ldades e pela sociedade em ge~al, além de Inú­
meros esTudos publIcados, orTlgos·e compl la9ães de
TeXTos de ConSTITuições eSTrangeiras, como aquela
ediTada, recenTemenTe, peJo Senado Federal. Das
diversas SugeSTões de Normas encaminhadas a esTa
Subcomissão por enTidades merece especial regrsT~o

aquela dl~lglda pela Seccional da O~dem dos Advo­
gados do B~asl I, da lav~a do compe~en~e -P~ofesso~

Lama~~lne Co~~êa de 01 Ivel~a. A5 suges~ões fo~mu­

lados po~ Cons~l~uln~es a~lngl~am a vá~las deze­
nas, cabendo esclarece~ que algumas delas passaram
a InTe9~ar o TexTo normaTivo que o~a apresenTamos,
enquanTo que ouTras não puderam ser ap~oveITadas,

quer em ra~ão de sua 1mperTinéncia com os Temas
a~~lburdos à ap~ec!açâo des~e ó~gão da Assembléia
Nacional Cons~l~uln~e; que~ porque confl ITan~es

com as dl~e~~lzes básicas ado~adas pelo consenso
,dos memb~os que, po~ manlfes~ações exp~essas ou
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Impl rcl~as, acolhe~am as p~opos~as con~ldas no Já
ciTado documenTO de P~lmelra Aproxlmação~

III - EXAME DAS SUGESTÕES

E~bo~a a angús~la pela I Iml~ação do ~em­

po, n60 nos desobrigamos da Tarefa de examinar
crlTerJosamenTe Todas as sugesT6es, mesmo sem pro­
ferlr parece~ quanTO ao mériTO de cada uma.~

AI 16s, conslde~amos a~é ou~~as fon~es de
sugeSTões. Nos arquivos do Senodo rede~al, proce­
den~es do -P~oJe~o Cons~l~uln~e" (que ~ecebeu ml­
Iha~es de p~opos~as da sociedade), ~ecolhemos qua­
se 200 conT~lbulções (sob~e Oefenso~ do Povo, T~I­

benal ConSTITucional, Emendas, ESTado de SfTlo, de
Eme~gêncla e quan~o às ga~an~las cons~l~uclonals).

InsTI~ulções, es~udlosos, confe~enclsTas

e ou~ros InTeressados apresenTaram vai I asas con­
~rlbuições, mas ~Ive~am peso especfflco as suges­
Tões e colaborações ofereCidas eM plenórlo pelos
i lUSTres componenTe5 desTa Subcom.ssão e as dos
demais Cons~l~uln~es.

No dorso das p~eocupações dos Senho~es

Cons~l~uln~es, TeMos de g~ande p~ofundldade e la~­

go alcance fo~am ~~azldos a deba~e no ãmbl~o des~~

Subcomlss60. DenTre eles, avulTam:

10.) O Inconfo~mlsmo gene~al Izado quanTo
à p~e~~oga~lva cons~l~uclonal de o P~ocu~ador­

Ge~al da Repúbl Ica se~, hoje, o exclusivo In~ér­

p~eTe da conveniência da p~OposITu~a da ação dl~e­

~a de Incons~l~uclonalIdade (Suges~6es nos. 3117 ­
José Ignácio Fe~~el~a; 3506 Evaldo Gonçalves;
4257 - Ivo Malna~dl; 4742 - RI~a e Gé~son Cama~a;

6411 - Vivaldo Ba~bosa; 7247 - Fábio Raunhel~~11

7551 Gul Ihe~me Palmel~a; 7876 - des~e Rela~o~;

8081 - Má~lo Covas; 8619 - Alofzlo Be%e~~a; e 9152
- Lúcio Alcân~a~a);

20.) O ~econheclmen~o de que a ação de
Incons~ITuclonalIdade deve alcançar a omissão dos
ó~gãos e agen~es dos Pode~es Públ Icos (Suges~6es

Nos. 3506 - Evaldo Gonçalves; 3522 - João Cunha;
4479 - Gonzaga Pa~~lo~a; 4742 - RI~a e Gé~son Ca­
ma~a; 6411 - Vivaldo Ba~bosa; 6649 - A~naldo Rosa
P~a~a; 6778 - Mau~o Benevides; 6872 - José Ignácio
Fe~~el~a; 7876 - desTe Rela~o~; 7954 Alf~edo

Campos; 8081 - Má~lo Covas);

30.) o sup~lmen~o Judicial da omissão do
Pode~ Leglsla~lvo na elabo~ação das no~mas comple­
men~a~es à Cons~l~ulção (suges~~es Nos. 2104 ­
I~an Sa~alva; XXXX - José Ignácio Fe~~el~a; 522
João Cunha; 4479 - Gonzaga Pa~~lo~a; 4742 - RI~ e
Gé~son Cama~a; 6195 - C~ls~lna Tava~es; 6411 - VI­
valdo Ba~bosa; 6649 - A~naldo Rosa P~a~a; 6778 ­
Mauro Benevides; 6872 José ~gnóclo Fe~rel~a;

7053 Saulo Quel~oz; 8081 - Má~lo Covas; 9827 ­
Ismael Wande~le~; e 9954 - José Richa);

40.) a ImposiçãO de p~azo ao Cong~esso

Nacional par~ a elaboraçOo das normas complemenTa­
~es à Cons~l~ulção (suges~ões_nos. 4599 - RI~a e
Gé~son Cama~a; 5089 - Paulo Ramos; 7954 - Alf~edo

Campos; 930Õ - Moza~1 Ido Cavalcan~l)

50.) a c~lação de T~lbunal, Co~~e ou Con­
selho com o fl~o de conhece~ e Julga~ os confl I~os

cons~l~uclonals (suges~ões Nos. 3506 - Evaldo Gon­
çalves; 3763 - Lel~e Chaves; 4029 - José Cama~go;

4130 José Ca~los G~ecco; 4742 - RI~a e Gé~son

Cama~a; 5498 - ~osé Ca~los COUTinho; 5744 - Is~aeI

Plnhel~o FI lho; 6411 Vivaldo Ba~bosa; 6872 ­
José Ignácio Fe~~el~a; 7551 Gul Ihe~me Palmel~a;

7876 - des~e Rela~o~l 8081 - Má~lo Covas e XXXX ­
An~Onlo B~ITO);



1 - TRIBUNAL CONST~TUCIONAL

O con~role pos~erlor diz respel~o ~an~o à
ação dlre~a quan~o à Indlre~a, ~ambém chamada via
de exceção.

E, ne~se exaTo ponTo, esTancoU a evolução
do controle da conSTiTucional idade das lelG, no
Brasl I .

A douTr)na con~agra a exls~êncJa de dois
siSTemas de conTrole da conSTITucional Idade das
leiS: o prevenTIvo e o pOSTerior.

a edição da Emenda Reg/men~al no. 2,
Supremo Tribunal Federal I Imi~ou o
recurso ex~raordlnórlo fundado nas

"d- do Inciso ~I~ do ar~lgo ~19 da

Somen~e sob o Império da Cons~l~ulção de
1946, mais preclsamen~e sob o Influxo da Emenda
Cons~l~uclonal no. 18, de 1965, foi ado~ada no
Brasl I a via dlre~a de a~aque às leis Incons~J~u­

clonals, cuja Inlcla~lva foi ou~orgada com exc/u­
alvldade ao P~ocurador-Geral da Repúbl lea, ~an~o

no 6mbl~0 federal quan~o no es~adual (or~. 20. da
Emenda Cons~l~uclonal no. 16, de 1965)

O con~role preven~lvo visa a Impedir a
elaboração de leis Incons~l~uclonals, seja a~ravés

de um órgão pol r~lco, seja por Jn~ermédlo de um

órgão JurisdIcional. As Car~as Poll~lcas da França
e da Áus~rla ~es~lflcam as duas hlpó~eses.

A Emenda Cons~l~uclonal no. 1, de 1969,
es~endeu os efel~os da represenTação propos~a pelo
Procurador-Geral da Repúbl Ica obje~lvando buscar,
do Supremo Tribunal, a in~erpre~ação de lei fede­
ra I, ou es~adua I (ar~. 119, ~, a I I nea I).

Celso Ribeiro Bas~os, em seu Curso de Df­
rel~o Cons~l~uclonal, preleclona: -a via de ação
~em por condão expel Ir do sls~ema a lei ou a~o In­
consTITucionals l enquanTO a via de exceçOo ou de
defesa I Iml~a-se a sub~ralr alguém aoS ~fel~os de
uma lei ou aTO com o mesmo vfcio··.

No que per~lne excluslvamen~e ao con~role

da legal idade, regls~re-se a Involução ocorrida.
RealmenTe, a ConsTITufç60 rederal eSTabefsce que
compeTe ao Supremo Tribunal Federal "JuJsar, me­
dianTe recurso eXTraordln6rlo, as causas decIdidas
em única ou úlTima rnsTOncJa por Tribunais, quando
a decisão recorrida: a) con~rarlar dlspo~I~lvo

des~a Cons~l~ulção·ou negar vigêncIa de ~ra~ado ou
I e I federa I ; ( ... ); d) dar à I e I federa I In~erpre­
~ação divergen~e da que lhe ~enha dado oU~ro Tri­
bunal ou o próprio Supremo Trlbynal Federal".

No Brasl I, Inlclalmen~e ~rllhou-se somen­
Te a via IndireTa ou de exceção, Também chamada
Inclden~aJ. Sua adoção foi en~ronlzada no Dlrel~o

Cons~l~uclonal pó~rlo pela Cons~l~ulção Provls6rla
de ~890 e sedlmen~ada pelo adven~o do Decre~o no.
848, do mesmo ano, ao preconizar que "na guarda e
aplicação da Cons~l~ulção e leis federais, a ma­
gls~ra~ura federal só In~ervlrá em espécie e por
provocação da par~e". Esses prlnclplos foram al­
bergados no ~ex~o da Cons~l~ulção de 189~, crls~a­

J Jzando, assIm, o con~role da conSTITucional Idade
das leIs pela vIa de exceção.

O Es~a~u~o Fundamen~al, no parógrafo pri­
meiro do mencIonado ar~lgo 119, dispõe: "As causas
a que se refere o ITem XXX, aI (naos "a" e "d",
des~e ar~lgo, serão Indicadas pelo Supremo TrIbu­
nal rederal no regfmen~o InTerno, que aTender6 à
sua naTureza, espécie, valor pecunl6rlo e relevOn­
ela da ques~ão federal".

Com
de 4.12.85, o
cablmen~o do
alíneas "o" e

Den~re as suges~ões reJa~lvas às garan­
~Ias da Constl~ulção, des~acam-se:

60) a fIeI observáncla da Cons~I~ulção

(suges~ões Nos. 3564 - Firmo de Cas~ro; 5578
Chagas Duar~e; e 8117 - Maria de Lourdes Abadia).

~V - FUNOAMENTAÇÃO DO ANTEPROJETO

Merecem fundamen~ação especial alguns

Ao que se vê, a maioria das sUges~6es a~é

aqui examinadas re~ra~a um sen~lmen~o de Incon~lda

Irresfgnação quan~o ao vigenTe siSTema de conTrole
da cons~l~ucJonalIdade das leis, quer pelos super­
poderes deferIdos aO Procurador-Geral da Repúbl 1­
ca,'na condução da ação dlre~a de Jncons~l~uclona­

I Idade, quer pela ausência de remédio especifico
para a omissão dos Poderes Públ Icos, den~ro da a­
~ual farmacopéia jurldlca brasileira, quer, flnal­
men~e, pela ausência de uma Cor~e especializada
pa~a dirimir os confl I~os de na~ureza

cons1'ITuclonal.

Na ~rl lha dae con~rlbulções, não foram
olvidadas aJnda: a concessão do "mandado de
garan~la" para sanar o vicio da Incons~l~uclonalI­
dade (suges~ão no, 7940 - Alfredo Campos); hlpó~e­

aes que le91~lmam a decre~ação do Es~ado de SI~lo

(suges~ão no. 9879 - Jairo Carneiro) .

30.) as que propõem "referendum- para
~~da a Cons~J~ulção, par~e dela ou para as emendas
e as que prevêem plebiSCITO para emenda (suges~ões

nos .. 49611 - Nilson Gibson; 21334 - Vlc~or Fac­
cioni; 40282 - José Camargo; 3767 - Le/~e Chaves;
3676 - Humber~o Lucena; 3732 Messias Soares,
81832 José ~gnóclo Ferreira; ~589 - Vilson de
Souza; 2763 e 60587 - Maurlelo Frue~; 72125 - Kon­
der Reis; 74152 - Gérson Cama~a; 79936 - Ronaldo
de Carvalho; 93050 - Mozarl Ido Cavalcan~l; 71722 ­
José Zgnóclo ~errelra; e 80756 Florlceno
Palx&o) .

20.) as que dlsclp/lnam as emendas à
Cons~l~ulção (suges~ões nos,. 3735 - Ju~ah~ Maga­
lhães; 5215 - Nilson Gibson; 5363 - Paulo Zarzur;
14036 - Edme Tavares; 15890 Dore~o Camparanl;
1824A Afonso Arinos; 22772 - Ko~u ~ba; 24490 ­
Evaldo Gonçalves; 39063 - Paulo Zarzur; 46183
Rl~a e Gérson Cama~a; 53899 - José ~gnóclo FerreI­
ra; 57924 - Florlceno Paixão; 64033 - Vivaldo Bar­
bosa; 66796 - Vlrgll lo Guimarães; 5104 - Vilson de
Souza; 72125 - An~6nlo,Carlos Konder Reis; 97462 ­
Ja~bas Pas=arlnhoi 1732 - Messias Soares; 2832 ­
Mendes Ribeiro, 2763 - Mauricio Frue~; 56618 - A­
cllval Gomes; 1589 Vilson de Souza; 808~1 ­
Mórlo Covas; s/n João Gl Iber~o Lucas Coelho; _ e
79561 - Alfredo Campos)

10.) as que visam a declarar ou resguar­
dar a Invlolabll Idade da Cons~l~ulção (suges~ões

Nos. 35645 - Firmo de Cas~ro; 37664 - Lel~e Cha­
Ves' 55786 - Chagas Duar~e; 6291 - Geraldo Campos,
896~1 des~e Relaior e 45993 - RI~a e Gérson
Cama~a) ;

Re9(s~~e-se, ainda, a p~eocupação consTI­
~uln~e com o adven~o de golpe de Es~ado ou qual­
quer a~o de força (suges~6ee Nos. 3766 - Lel~e

Chaves e 4599 - RI~a e Gérson Cama~a); a recomen­
dação de a CarTa rederal eviTar a adoção de no~ma&

puramenTe programáTicas s, em conseqUência,
InexeqUlvels (5393 - José ~gnóclo FerreIra); a ve­
dação às Cor~es de Con~ae e à Admjnls~ração Públ 1­
co de Invocarem o não cumprimenTo de normas le­
gais, a pre~ex~o de Incons~l~uclonalIdade
(~uges~ão no. 5873 - Cid Sabóia de Carvalho); o
exame prévio do Congresso Nacional sobre paCTOS,
~ra~ados ~ acordos In~ernaclonals (suges~ão no.
8273 - FJorlceno Paixão).

~6plcos:



Lei Maior somen~e aos "casos de ofensa b Cons~l­

'tulç60 Fede..al" e "dlve.. gêncla com a Sumúla do Su­
premo Tribunal Federal", condIcionando os demais
casos ao acolhlmen~o da relev6ncla da ques~ao

fedel"a I. (RISTF, al"'t. 325, I, II e XI) ..

Enquan~o Isso ocorre no Pais, a ~endêncla

unlvel"sal é abl"ll" o leque de opções ao con'tl"ole da
legal Idade, sob .. e'tudo pela Ins'tl'tulção de Tl"lbu­
nals ou Conselhos Cons~l~uclonals que, embora do­
~ados de poder Jurisdicional, ence~ram em si mes­
mos uma funç60 pol l'tlca.

Pa)mllhando algumas cons'tl'tulções que
pl"evêem a exls'têncla de Tl"lbunals Cons'tl'tuclonals,
cons'ta'tamos que é mul'tlval"lado o núme.. o de JuIzes
que In~egram aquela Cor~e: nove na França e no Pe­
ru, dezesseis na Alemanha, qua~orze na Aus~rla,

quinze na I't61 la, doze na Espanha e 't .. eze em
POI"'tugal. Op'tamos no an'tepl"oje'to pOI" dezesseis
membros. pela previsão de seu funclonamen~o ~ambém

em TUl"mas ou Cãma.. as, gual"dada a I"epl"esen'ta'tlvlda­
de de sua composição.

A .. ep.. esen'ta'tlvldade social es't6 assegu­
I"ada pe I a I nd,1 caçOo de seus membl"os pe I os 'tl"ês Po­
del"es da República, num 'to'tal de qua't .. o memb .. os
cada um, além das Indlcaçõee o .. lundas do Mlnls'té­
.. lo Público e da O.. dem dos Advogados do B.. asl I. O
modero elel'to, assim, apl"oxlma-se daqueles dl't~dos

pela Espanha, I't61 la e Pe"ui po.. aba.. ca .. a Indica­
ção do p .. óp.. lo Pode.. ~udlcI6I"io.

A escolha de seus componen'tes é fel'ta
den~re Juizes, prOfessores de Dlrel~o, ad~ogado5,

e memb.. os do Minls'té.. lo Público, ou seja, ju.. ls­
~as, desde que con~em com mais de quinze anos de
p .. ó'tlca pl"oflsslonal, os'ten'tando .. econhecida com­
pe'têncla e comp~ovada pl"6'tlca democ.. ó'tlca em defe­
sa dos DI .. el'tos Humanos. Espelho-se o an'tep"oje'to
nas Cons~l~ulções aus~rraca, J~af iana e espanhola,
quan~o à composição, e peruana, nos a~rlbu~os

complemen~ares.

Não hó unlfol"mldade, nos modelos es't .. an­
gelros, no que concerne à duração do mandaTO dos
JuIzes do Tl"lbunal Cons'tl'tuclonal. Assim, Espanha,
I'tól la e F .. ança fixam o p .. azo em nove anos; Alema­
nha e ÁusTria consagram doze anos. Escolhemos ol~o

anos com o escopo de poder p~ever a renovação do
T .. lbunal de dois em dois anos, po.. qua.. 'tas pa.. 'tes,
vedada a .. econdução, seguindo a orlen'tação p .. ed~­
mlnan'te na leglslaçao es't .. angel .. a.

De fo .. ma anóloga, ai I fomos busca .. a Ins­
pl .. ação pa.. a In't .. oduzl .. as Incompa'tlbllldades com
o exe.. clclo da funç60 de Mlnls't .. o do T .. lbunal
Cons'tl'tuclonal. Quase que em unlssono, elas vedam
o exerc(clo das funções de miniSTro, parlamen~a~ e
dl .. lgen'te de pa.. 'tldo pol l'tlco.

Ao que 'tange à compeTência do T .. lbunal
Cons'tl'tuclonal, a mescra de p .. lnclplos se Imp6s,
~an~o para harmonizar a Tendência dos consTJ~uln­

'tes quan'to pal"a enfelxa.. no pode.. de decls&o 'da­
quele sodal 1~lo o con'tl"ole da consTI'tuclonal idade,
que.. p .. even'tlvo que.. pos'te.. lo ...

Assim, o an'tepl"oje'to:

a) alberga a consul'ta do P .. eslden'te da
República sob.. e a cons'tl'tuclonal Idade de 't .. a'tados,
aco.. dos e a'tos In'te .. naclonals (Po.. 'tugal), be~ comO
Impõe au'to.. lzação p .. évla do T .. lbunal Cons'tl'tuclo­
nal pa.. a a dec.. e'tação do es'tado de sl'tlo ou de e­
me .. gêncla, pelo Pl"eslden'te da República, exe ..cl­
~ando, assim, o con~~ole preven~Jvoj

b) aco I ne a dec I a r-aç&o da I n",ons't I 'tuc I 0-'

nal Idade em 'tese, que pode se.. p .. opos'ta pelo P .. e-
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slden'te da República, pelo P .. ocu.. ado.. -Ge.. al da Re­
pública, po.. c,nqUenTa depu'tados, po.. vln'te sena­
dores, pela maioria dos membros da Assembléia ~e­

glsla'tlva, pOI" dez ml I cidadãos, pelas en'tídades
assocJa~lvQs de ambl~o nacional, criadas por lei e
com mais de um ano de funclonamen~o, e, ainda,
pelo Defensor do Povo, oUTorgando, assim, Jegl~l­

midade a'tlva a uma pa..cela maio.. da sociedade
(Po.. 'tugal, Pe.. u, Espanha);

c) ab.. lga a decla.. ação de n&o cump.. imen'to da Cons­
TI'tulção (Incons'tl'tuclonal Idade po.. omlss&o), sob
mUI'tífó,,'a legl'tlmldade (Pol"'tugal e Pe.. u);

d) hospeda a compe'têncla pa.. a pl"ocessa.. e
julgar originariamenTe as con~rovérslas rela~lvas

à legl'tlmldade cons'tl'tuclonal das leis e dos a'tos
com fOl"ça de lei, emanados da Unl&o e dos Es'tados,
os confll'tos. de a't .. lbulção, as acusações fel 'tas
con'tl"a o P .. eslden'te da República e os Mlnls't .. os de
Es'tado po.. descump.. lmen'to In'tenclonal da Cons'tl­
'tulção, além de ou't .. as ma'té .. las que pode.. ão vi.. a
ser conTempladas em lei complemenTa~, buscando no
DireiTO comparado o arrimo poro essa enuMe~a9ão

(cump.. e des'taca.. que a fon'te de Inspl .. ação pa.. a a
acusação con't .. a o P .. eslden'te da República e os MI­
nls't .. os de Es'tado .. epousa no dl .. el'to alem&o e .'ta­
I iano, sobreTUdo) j

e) asl la a compe'têncla do T.. ibunal Cons­
TITucional para Julga~ eM grav de recurso as deci­
sões dos Tribunais que recusem a aplicação de
qualque.. nO"ma com fundamen'to na sua Incons'tl'tu­
clonal Idade e apliquem no.. ma cuja Incons'tl'tuclona­
I Idade haja sido susciTada duran~e o processo
(Inspl .. ando-se no dl .. el'to cons'tl'tuclonal
por~uguês), harmonizando, des~arTe, sua ~arefa de
gua.. dlão da Car'ta Magna.

LimiTando o alcance do recurso es~rJ~a­

menTe à maTéria cons~ITucJonal, o anTeprojeTo es­
posou o p .. lnclplo consag.. ado pela Cons'tl'tulção
po .. 'tuguesa; a Ir .. e't .. oa'tlvldade da decla.. ação de
Incons'tl'tuclonal Idade foi colh.da na Ca.. 'ta Funda­
men'tal do Pe.. u e, flnalmen'te, a posslbl I Idade de o
T .. lbunal divldl .. -se em Cãma.. as é p .. evlsão cons'tl­
'tuln'te que dssenTa no exemplo po.. 'tuguês.

Baseados nesse fecundo campo de obse~va­

960 e na Inarredóvel necessidade que ~emos de me­
canismos EFETIVOS e NÃO SIMBÓLICOS DE GUARDA DA
CONSTITUIÇÃO, é que defendemos a Ins'tl'tulção do
Tl"lbunal Cons'tl'tuclonal. Afinai, a simples exls­
~êncla de norma Jurídica não significa sua esTriTa
observ6ncla. A prevalência, o conTrole, a fisca­
I Izaç60 e a gual"da da CONSTITUIÇÃO s&o me'tas
poll'tlco-ju.. ldlcas. A'té pOl"que os p .. oblemas cons­
'tl'tuclonals ex't .. apolam o DIREITO e ATINGEM O
PODER. E, po .. fo .. ça dessa vocação pOLíTICA e não
s6 ju,,'sdlclonal, o TRIBUNAL CONSTITUCIONAL deve
se.. pa.. 'te exp.. esslva do Capl'tulo I"ela'tlvo bs
"GARANTIAS DA CONSTITUIÇÃO", a exemp I o das expe­
.. Iênclas bem sucedidas na IT61 la e Po.. 'tugal. O
T .. lbunal Cons'tl'tuclonal se .. ó, se aca'tado, CONQUIS­
TA MARCANTE DESTA CONSTITUINTE.

2 - INVIOLABILIDADE DA CONSTITUIÇÃO

Observa-se, ~M primeiro lugar, uma preo­
cupação dos Senho.. es Cons'tl'tuln'tes, confel"encls'tas
e da sociedade em Inse.. l .. na fU'tu .. a Ca.. 'ta disposi­
ções sob.. e a sua Inviolabilidade, ainda que em es­
'tados de ano.. malldade democ.. ó~lca. Da mesma fo .. ma,
em decla.. a .. a Inaflançabl I Idade e a Imp .. esc.. l'tlbl­
I Idade dos c .. lmes de a'ten'tado vlolen'to ~ Cons'tl-
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4 - DEMOCRACrA PARTrCrPATrVA - REFERENDUM À
CONSTrTUrçÃO

Sem dúvida alguma, a democracia, es~rITa­

men~e represen~a~lva, vive seus úlTimos dias. A
complexidade do mundo moderno, a conTrnua e cada
vez mais acen~uada In~ervenç60 do ESTado concor­
cem, bs vezes, para a Ineficiência, senão, em cer­
~os aspec~os, a nocividade do p~6p~lo pode~ pelo
seu mal uso e, mais ainda, pelos abusos do pode~.

Ainda no sen~ldo de dlflcul~a~ a ap~ova­

ção das emendas I eST~ondosa malo~la OpTOU po~ man­
~e~ a exIgênCia de dois Te~90s dos VOTOS de cada
CQ~a, ~eJa em sess60 gepa~ada, seja em conJunTa.
Houve, é cla~o, sugeSTões pelo "quorum" de Maioria
absolUTa, e aTé mesmo simples, mas em núme~o bem
Inferior. Pouqufsslmas propuseram "quorum" espe­
cial para deTerminadas maTérias.

Suges~ões foram, ainda, apresen~adas no
sen~ldo de veda~ al~e~ações ~an~o no pe~rodo InI­
ciai de olnco anos quan~o em ~pocas de ano~mal Ida­
de con5~ITuclonal ou, ainda, quanTO a de~ermlnadas

ma~é~las. No que pe~~lne ao es~ado de sr~lo Q ao
ss~ado de emergêncJa, ressaJ~amos que não pre~en­

demos Invadir seara alheia; ocorre, porém, q~e

como Ins~~umen~o de sa~an~la da Cons~l~ulção, con­
dicionamos a decreTaçOo desssg regimes excepcio­
nais b p~évla audiência do T~lbunal Cons~l~uclonal

e ~ Imedla~a ap~eclação do Cong~esso Nacional, que
pode~á, a Jurzo da malo~la, ap~ová-Ia ou suspendê­
la. Consequen~emen~e, ~al dlsposl~lvo vai engas~a­

do no anTeprojeTo como hsuges~ão complemenTar".

Nas Amé~icas do Sul e Cen~~al se consol I­
da essa p~á~lca. Cuba, po~ exemplo, não ficou a-

o desc~édl~o da au~o~ldade e cep~lclsmo qUan~o b
eficácia de medidas gove~namen~al~ ~êm con~~lbur­

do, de maneira conslderóvel, para agravar o quadro
ge~al. No B~asl I, a sl~uação se ~o~nou mais penosa
em vl~~ude' de duas décadas de ~eslme ml I I~a~, em
que o povo, ~I~ula~ do pode~, foi menosp~ezado pe­
Jos pode~es cons~l~urdos. A eno~me co~~upção e a
ImpunIdade de seus au~ores, o emperramenTo da 3us­
~Iça e a conseqUenTe ausência de uma aTividade Ju­
~Isdlclonal p~on~a e eficaz, a ~~anfo~mação do
Cong~esso em me~o 6~ge.o homologa76~lo das decisões
do ExeCUTivo, Tudo isso e as conseqUêncJas desses
faTOS oriundas fizeram aflorar no povo a consciên­
cia de se~ o ~I~ula~ da sobe~anla e da necessidade
de exercê-Ia. O momenTo de mudanças se nos aprQ­
senTa e não podemos nos furTar à obrigação de ga­
ranTir ao povo InG~rumenTo& que lhe permiTam, de
fa~o, pa~~lclpa~ do exe~crclo do pode~, con~~ola~

a ação do ESTado e fiscal Izar, com rigor, a aTua­
ção dos ~epresenTanTes qu~ escolher.

A expe~lêncla surça, pelos bons ~esul~a­

dos, foi ~~ansplan~ada pa~a dlve~sos parses. Nos
Es~ados Unidos da Amé~lca, é In~ensa a pa~~lclpa­

ç60 do povo, sobreTudo nos ESTados da federação,
onde há bas~an~e ~empo é asse9u~ada a p~á~lca dos
Ins~l~u~os da democ~acla seml-dl~e~a. O Jape.o, Já
pela Cons~l~ulçe.o de 1946 (q~~. 96), aInda em vi­
gor, prevê o -'referendum-' paro as emendas b
Cons~l~ulção. A Espanha, pela Cons~l~ulção de
1978, p~evê o "~efe~endum consul~lvo" ou pleblscl­
~o (a~~. 92 - I -) pa~a decisões pol r~lcas de es­
pecial ImporT6ncla, e o "referendum dei IberaTivo"
pa~a o p~ocesso de au~onomla das ~eglões (a~~.

151), pa~a a ~efo~ma (a~~. 167) e pa~a a ~evl~ão
~o~al da Cons~l~ulçe.o (a~~. 168). A Cons~l~ulçe.o

francesa de 1958 prevê o "referendum" para a revi­
são conSTITUCIonal (a~T. as), exceTo se aprovada
por Três quln~os dos sUfróglos expressos no Con­
g~esso e pa~a ce~~os p~oJe~os de lei (a~~. 11). A
r~ál la, pela Cons~l~ulção de 1948, com emendas de
1963 a 1967, além do ·~efedQndum" pa~a dei Ibe~a~

sobre a revogoç60 To~af ou parcIal de uma lei ou
a~o com força de lei, requerido por um cer~o núme­
~o de elel~o~es ou de Conselhos Regionais (a~~.

75), p~evê o "~efe~endum" em ma~é~la de al~e~ação

~Q~~J~o~JoJ (a~~. 132), e pa~a ~ev'são

cons~l~uclonal (a~~. 138). No úl~lmo caso, depende
de requerimenTO de uma parcela dos cldadõos, ou de

uma das C6ma~as, ou dos Conselhos Reslon~ls e é
vedado se, na segunda vOTcç60, c pPOpOSTC aJcança
malo~la de dois ~e~ços em cada Casa. Na r~ál la, é
pe~ml~ldo, ainda, aos elel~o~es ap~esen~a~ p~oJe~o

de lei pa~a se~ dlscu~ldo pelo ó~9ão le9lsla~lvo

(o~~. 71).

É·necessá~lo sal I~n~a~ que o B~asl I, nes­
se aspec~o, eB~á enTre os povos mais aTrasados,
I ImJ~ando a po~~lclpação do povo no exe~crclo do
pode~ excluslvamen~Q ~ escolha pe~16dlca de
repre5en~an~es. Por ou~~o lado, na Surça, conside­
rada como dos mais desenvolvidos, é assegurado ao
cidadão, po~ melo de dlve~sos Ins~l~u~os, o dl~el­

~o da co-ges~ão da coisa públ Ica. Bas~a dlze~ que
das seis Cons~l~ulções que ~eve, a pa~~I~'de 1798,
ap~nas uma, a de 1801, n60 foi submeTida a
"~efe~endum". Pela Cons~l~ulçe.o de 1874, ainda em
vigor, Toda ma~érla conSTITucional deve ser subme­
~Ida b ap~ovação popula~. Qualque~ ~efo~ma ou e­
menda cons~l~uclonal, seja na esfe~a fede~al, seja
nos canTões, Tende a ser aprovada pelo povo. Lá os
cidadãos Têm, Também, o al~QJTo de se manifeSTar
sobre a Jeglslaç60 o~dinárJa e possuem, ainda, o
dl~el~o de Inlcla~lva leglsla~lva.

p~esc~lçe.o a
da ordem

~ulção ou de de~e~mlna~ o Inrclo da
parTir do resTabelecimenTo
consT I 'tuc I ena J •

3 - EMENDAS - REFORMA - REFERENDUM

Em segundo lusa~, no~a-se uma ~endêncla

bas~an~e acen~uada no sen~ldo de dlflcul~a~ as fU­
Turas al~erações ou, em oUTras paJav~as, em garan­
~I~ ao ~ex~o cons~l~uclonal ~ela~lva es~abl I Idade.
Dessa forma, sugeriram alguns que 'toda emenda seja
~a~lflcada po~ mais da me~ade das Assembléias Le­
slsla~lvas dos Es~ados, enquan~o a g~ande malo~la

recomenda o "referenduM popular". Poucos consTITu­
In'tes sugeriram a 'tramiTação em cada Casa, como na
Cons~l~ulçe.o de 1946, e a g~ande malo~la man~eve o
"s~a~us quo" da Cons~l~ulção de 1967, com a dis­
cussão em sessão conjunTa do Congresso Nacional. A
exigência de dois Turnos é quase unânime, varian­
do, poréM, o inTervalo enTre eles: para uns, eles
deveriam ser real izados em legislaTuras disTinTas;
para OUTros, em sess6es legislaTivas consecUTivas;
OUTros, com ~'terv~do de cenTo Q oiTenTa dias; por
úlTimo, OUTro grupo não eSTabeleceu qualquer
, I m i ~açe.o .

RelaTlvam~nTe à IniciaTiva para a emenda,
poucas sugesT6es no senTido de conferf-Ja, apena~.

aos parlamenTares. Sem chegar a IreflsTlr maioria,
alguns ConSTITuinTes deixaram de conferir ao Pre­
slden~e da República o dl~el~o de Inlcla~lva. Re­
~o~nando b o~len~ação da Cons~l~ulção de 1946, di­
versas sugeSTões prevêem a IniciaTiva, Também,
pa~a as Assembléias Leglsla~lvas dos Es~ados, va­
rlando, porém, a fração, o número eXigido. A 1no­
vcçOo eSTó, e é ImporTanTe ressalTar, naquelas. qJe
conferem, ~ambéM ao povo, aos elei~ores, o direito
de defla9~a~ o p~ocesso de al~e~ação b Lei Malo~.

Há sUges~ões ~econhecendo Idên~lco df~el~o bs Câ­
ma~as Municipais e bs Associações de Ve~eado~es do
B~asl I.



Ihela às ~endénclas que se abse~vam no mundo In­
~el~o e, na Ca~~a de ~S76, p~eviu a posslbl I Idade
de consul~a popula~ em a~en9ão à na~u~eza de ce~­

~as leis (a~~lgos 73 (b, u), 88 (e), ~34) e pa~a a
~eforma consTI~ucJonal referenTe a deTerminadas
ma~é~jas (a~~. ~4~). A Cons~l~uI9ão pe~uana de
~S7S adml~e a Inlcla~lva popula~ (a~~. 306) pa~a a
~eforma da ConsTITuição, enquanTo a venezuelana ~e

~S6~, com a Emenda de ~S73, condlclona a sua ~e­

forma geral b aprovação do povo em "referendum"
(a~~. 246).

Como se vê desse ~ópldo e supe~flclal e­
xame, o poder na era presenTe, não é exercido mais
COM exclusividade pelos represenTanTes. Hoje, os
cidadãos, conscienTes de que são os melhores de­
fensores de seus direiTOS, eXigem InSTrumenTos que
lhes posslbl I I~em eXe~ce~ p~on~a e eflclen~e fis­
callzação de modo a assegurar que o poder seJa e­
xercldo, não apenas em seu nome, mas, sobreTudo,
no seu InTeresse, de acordo com as necessidades e
com sua von-rade

A Assembléia, como eSTuário em que desem­
bocam as aspirações nacionais, com a senslbl I Idade
pol íTlca que lhe é fne~en~e, soube ~ecolhe~ as In­
quie~a9óes do povo e des~lnou pa~~e de seus In~e­

g~an~es pa~a a dlfícl I ~a~efa de dlspo~ sob~e a
eSTabl I Idade do ~ex~o cons~l~uclonal e, sobre~udo,

para que ele não seja, por obra pos~erlor, aJ~e~a­

do sem a par~lclpação do povo e, o que é pior, em
seu p~eJufzo.

EsTa SubcomIssão Tem a Tarefa de propor
no~mas sobre a garanTia da ConSTITuição, a suo re­
forma e emendas. t Impresclndfvel, po~s, que eSTO­
bele9amos ce~~as p~emlssas. A Cons~l~uJ9ão é a
Lei Suprema do Es~ado, é a base do ordenamenTo jU­
rfdlco, é o documen~o em que, podemos dizer, o po­
vo, TITular único da soberania, eSTabelece as nor­
mas da convlvéncla pol f~lca, e, p~Lnclpalmen~e,

dJsclpl Ina os poderes que OUTorga a seus represen­
TanTes, fixando os I ImiTes de seu exercfclo. Em
p~incfplo, pois, para que a obra deSTa Assembléia
possa, ~ealmen~e se~ ga~an~lda, é lmp~esclndfvel

seja ela submeTida a ·'referendum" para que os ci­
dadãos decidam se as normas neJa conTidas saTisfa­
zem, realmenTe suas aspirações e necessidades. A
~espel~abi I Idade de documen~o desse ~eo~ e de
resTo de ·Toda a lei - se deve não à reTórica e a
flgu~as de es~1 lo nele con~ldas, não à beleza de
seu TeXTo, ou à grandeza de InsTITUTOS por ele
c~lados, mas à sua eflcócla. Ge~aldo A~al Iba JÓ
disse que "de nada valeró Termos um belo TexTo
cons~l~uclonal, se persiSTIr o cl Imo aTuai, em que
o~a ela (a Cons~l~uI9ão) é obedecida, o~a desobe­
deCido segundo as conveniências dos poderosos do
d.a'·. E a eficócla da Cons~l~uI9ão s6 é possfvel
com a sua legiTimidade, o que se consegue, unica­
menTe, com a adesão da vonTade popular. No cl Imo
republicano em que nos propomos viver, diz ATai 1­
ba, "a adesão da von~ade popular - muiTO mais que
o mero "consenTimenTO·' dos governados - é ,absolu­
~amen~e Imp~esclndível pa~a a flxa9áo de Ins~l~ul­

ções sól Idas, Jus~as e efIcazes, que criem 01 ima
de ~esponsabl I Idade e sol Ida~ledade, anlmado~es de
um desenvolvlmen~o SOCial es~óvel e seguro"
("Cons~l~uln~e e Referendum», In ReviSTa de DI~el­

~o Público, no. 76, p. 70). A adesão da von~ade

popular, o comp~ome~jmenTo dos cIdadãos com a obra
des~a Assembléia fa~ó deles não apenas co-au~o~es

do proje~o de vida eM comUM, mas, e sobreTudo,
gua~das da Cons~l~uI9áo. t, pois, Imp~esclndfvel

para a garan~ja da Lei rundamenTal que ela seja,
em p~lmel~o luga~, ~efe~endada pelo povo. Ob~.do o
endosso dos cidadãos,' a Cons~l~uI9ão ~e~ó, é ce~­

~o, vida mais longa. Em segundo lugar, convém de­
dlca~ alsumas no~mas ga~an~ldo~as da InvJolabl I 1-
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dade do ~ex~o cons~l~uclonal e que assegu~em a sua
vigência Incluslve·se delxa~ de se~ obse~vada po~

a~o de fO~9a. E aqUI é p~eclso que se es~abele9am

penal Idades seve~as para o a~enTado, por meios
violenTos, con~ra a ConSTITuição, e para o en~l­

queclmeh~o I I fcl~o à cus~a do e~ó~lo público du­
ran~e evenTuaiS momen~os de anormal Idade ConsTI~u­

clonal, prlncfplo esse que semp~e deve vlger. Em
~e~cel~o IU9a~, é necessó~lo que ela seja ~es~ada

parà que possa resolver as. crIses e não sucumba a
e I as. t prec I so que as cr I aes sejam por e I a 50 J.u­
clonadas e não que ela se amolde a cada Tempes~o­

de; ela deve ser, na verdade, a Le1 Suprema. Por
ISSO, sem se pre~ender que seJa e~erna, deve-se
almeJa~ que seja du~adou~a, es~óvel. A Cons~l~ul­

ção, como LeI Sup~ema deve, necessariamenTe, ~er

um mecanIsmo rfgido que, sem vedar as al~erações

que se fizerem necessó~ias para ajus~amen~os pos­
~e~lores, Impeçam as modificações casufs~lcas para
o~ender In~eresses de evenTuais deTenTores do
ppder. E, mesmo assumindo o risco de declara~ o
6bvlo, convém delxa~ exp~esso que as al~e~a9ões

posTe~lores devem, necessarlamen~e, ser submeTidos
à ap~ecla9áo do povo. Em qua~~o luga~, pa~a ga­
ranTIr a ConSTITuição não baSTa, ~ão somenTe, que
seja ela, no TexTo originai ou, pos~erlormenTe,

nas emendas e na reforma, aprovada direTamenTe
Relo co~po de cldddãos. t, ainda, necessó~lo que,
no seu TexTo, esTejam previSTOS deTermInados Ins­
TITUTOS, cerTos mecanismos que, realmenTe, assegu­
~em ao povo o efe~lvo cump~lmen~o da Cons~l~uI9áo.

EnTre esses InsTI~uTOS deSTacam-se: o mandado de
segurança coleTivo, a IniciaTiva popular e O
"referendum'· em maTéria legislaTiva, o plebisciTo
pa~a ce~~as decisões e a Ins~l~uI9ão do "Defenso~

do Povo" e do T~ 1buna I Cons~ I~uc lona I. No que
concerne às sugeSTões complemenTares, ou seja, a­
quelas recomendações endereçadas a ouTras Subco­
missões visando à ha~monla do ~ex~o final, algumas
considerações merecem ser feiTas, em razão da re­
levOncla de cerTos InsTITUTOs ou órgão~ cogl~ados.

5 - MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO

O ~econheclmenTo da "legITlma~lo ad
causam·· a cer~as organizações é necessidade Impe­
~Iosa que se ImpÕe a es~a Assembléia, a fim de que
possam elas defender os InTeresses de seus membros
ou associados. Os ParTidos Pol f~lcos, as organiza­
ções sindicais, os órgãos fiscalizadores do exer­
cício de profiSSãO, associações de classes e asso­
ciações legalmenTe cons~J~ufdas, por serem órgãos
coleTivos, Têm maior liberdade e maIs Independên­
cia pa~a agl~ que os Indlvfduos que os Jn~eg~am.

QuanTO a es~as úl~lmas, é necessórlo que es~ejam

em funcionamenTO por um per fado mfnlmo que, pr~­
mos, seja fixado em um ano.

6 - "REFERENDUM POPULAR"

O '·referendum" leglsla~jvo assegura ao
povo o direiTO de não ser submeTido a lei que nao
quel~a. Pelo ~~fe~endum facul~a~lvo se assegu~a a
parcela de cidadaos o dlrej~o de exlg1r a consul~a

popular, denTro de cerTo prazo, a conTar da publ 1­
ca9ão da lei. No an~ep~oJe~o que ~emos a hon~a de
subme~e~ à conslde~a9ão dos Senho~es Cons~l~uln­

Tes, fixamos o prazo de ~rês meses para o
~eque~lmen~o. Pa~ece-nos ~empo sUflclen~e pa~a que
possa ele se~ dlscu~ldo e anal IsaQo a fim de que
os elel~ore5 eSTeJam em condições de decidir.

No DireiTO comparado, fomos buscar a Ins­
pl~a9áo pa~a ou~~a espécie de "~efe~endwm", o que,



~evogando a declsao da au~o~ldade pública, faz com
que a lei ~eadqul~a sua plena vigência. Pa~a essa
hipóTese, sugerimos o mesmo percenTual de meio por
cenTO do~ eleiTores de pejo menos um Terço daa u­
nidades da Fede~ação.

7 - ~N~C~AT~VA POPULAR

A Inlcla~lva popula~ p~ovocado~a do p~o­

cesso legislaTivo busca consTruir os camInhos da
democracia direTa.

Como InexisTe democracia sem parTIcipa­
ção, devemos Ins~~umen~al Iza~ a sociedade pa~a In­
Terceder dl"rQTamenTe no que deve ser mudado.

S6 um povo que pa~~lclpa aBBuml~á as leis
como obra sua, melhor se compromenTendo com elas e
exigindo seu cumprimenTo.

8 - PLEB~SC~TO

o plebiGCITO, Também chamado "referendum
consulTivo··, largamenTe cpl Icado em grande número
de EsTados, assegura ao povo o direiTO de sar ou­
vido anTes de decisões ImporTanTes; garanTe-lhe o
direiTo de nOo ser submeTido a decisões que, se­
gundo o enTendimenTo da maioria, lhe possam ser
prejudiciais. Pa~a que seja ~ealmen~e Ins~~umen~o

de pa~~tctpaçao do povo na co-gQs~ão da coisa pú­
bllca, é nQcesGó~lo que se ~es~~lnja às ma~é~laG

especlalmen~e ~elevan~es e que possam causa~ gran­
de Impac~o socIal ou ambjen~al É preciso, ainda,
prever a posslbl I Idade de ficar a consul~a ~es~rl­

~a aos cldad60G das regiões In~eressadas.

9 - DEFENSOR DO POVO

A .flgu~a do "Defenso~ do Povo" ~em sua
origem no Dlrei~o sueco, onde exls~e, formalmen~e,

desde a Cons~l~ulção de 18aS, inspIrado no delega­

do ou agen~e do Rei Ca~los X~~ (1713). De lá, a
Ins~l~ulçao foi ~~ansplan~ada pa~a os mais dlfe­
ren~es Es~ados a, em muJ~os deles, ~eve ampliada
sua esfera de a~uação, perdendo, com Isso, pres~r­

glo em virTude da InQflclêncla causada pelo exces­
so de aTribUições. A eXPQrlêncla viVida por esses
parses nos aconselha a reG~rln9lr a órea de a~ua­

ção do ~Defensor do Povo·· à fiscal IzaÇao dos a~os

da Admlnls~~ação e à defesa da ecologia e dos In­
~eresses do consumidor. E, como na Suécia, é Im­
por~anTe que ele seja um Delegado do Parlamen~o,

um Comissório do Poder Leglsla~Jvo.José Cre~el ra
J~., Já o definiu como "6~gao de p~o~eçao dos CI­

dadãos de~lvado do Pa~lamen~o e de~endo uma p~e~­

roga~lva de con~rol~ da Admfnls~ração exercida
numa ampla IndependêncIa e sem mul~o formalismo·'
(DI~ei~o Admlnls~~a~lvo Compa~ado), 1972, Ed. J.
Busha~sk~, p. 201). A essa a~~lbulçao ~rplca pode
ser acrescida a de defesa da ecologia e do» InTe­
resses do consumidor.
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as normas discIplinadoras do Poder LegislaTivo,
não deIxe de ~egula~, de fo~ma minuciosa a ma~é~la

per~lnen~e às pre~ro9a~lvas do Le9Isla~lvo, pois a
9aran~la de es~abl.l Idade da ConsTI~ujção ~ambém

depende da plenl~ude do exe~crclo das funções des­
se poder.

11 - M~N~STÉR~O PuBL~CO

Procura-se, ainda, no quadro das suges­
~ões complemenTares, a ampl loção das aTribuições
confe~ldas ao Mlnls~é~lo Públ Ico, ~~ansfe~lndo-se

a esse JmporTan~e 6~gão, além das ~radlclonaJs

funçõQs de fiscal da lei, o papel de defenso~ da
ConSTITuição, do GISTQma democró~lco e do In~eres­

se público.
Tendo em vls~a que ce~~as medidas da com­

peTência do defansor do povo podem desaguar no Po­
der JudlcJórlo, faz-se convenlen~e o en~rosamen~o

daquele ó~gao com o Mlnis~é~io Público.

12 - ESTADOS DE SíT~O E OE EMERGÊNC~A

Com referência a asses insTrumenTos, hó
Inovações proposTas no corpo do Tex~o normaTivo
que, além de fixar expressamenTe as htpó~ese~ de
sua declaração, I ImiTa a aç60 do Poder ExeCUTivo,
no sen~ldo de submeTer a declaração em Tela à pré­
via audiência do Tribunal ConSTITucional e, pOSTe­
riormenTe, ao crivo do Congresso Nacional.

V - ANTEPROJETO ART~CULADO

DIanTe do expOSTO, apresenTamos o anTe­
proJeTO ar~lculado com a abrangência mencionada.

TíTULO

DAS GARANT~AS DA CONST~TU~ÇÃO

CAPíTULO ~

DA ~NV~OLAB~L~DADE DA CONST~TU~ÇÃO

ArT.~o.- A Cons~l~uJç60 não perderá sua
vigênCia se deixar de ser observada por a~o de
fo~ça ou se fo~ modificada po~ melo dlve~so do
previSTO em seu próprio TeXTO.

Pa~ág~afo único - Na hlpó~ese de a~o de
força ou de modificação não au~orizada, Todo Cida­
dão, InveSTido ou não de aUToridade, Teró o devQr
de colaborar para o reSTabelecimenTo da plena e
efe~lva vigênCia da Cons~l~ulçao.

10 - PRERROGAT~VAS DO PODER LEG~SLAT~VO

A~~.20.­

ou exe~cer função
a~enTar por meios

Flca~á Impedido de ocupa~ ca~go

pública, clvl I ou ml I ITar, quem
ViolenTOS conTra a ConSTITuição.

Parece-nos fundamenTai, por ouTro lado,
que a Subcomissão encarregada de eSTudar e propor

§ 10. - O dlspos~o nesTE ar~190 não eX­
clui a aplicação de ou~~as penal Idades p~evts~as

em lei.
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b) aUTorizar a decreTação do eSTado de
sr~lo ou do es~ado de emergência.

o) a InconsTi~uclonal Idade, em Tese, de
leI ou no~ma com fo~ça de lei;

§ 20. - 560 Inaflanç~vels os c~lmes p~a­

Tlcado9 conTra a ConsTITuição e a prescrIção da
'punlbl I Idade s6 começa~á a co~~e~ a pa~~i~ da da~a

do resTa~elecImenTo da ordem consTITucional.

§ 30. - EvenTual anisTia a auTores de a­
TenTados de que TrOTa esTe arTigo só pode ser oon­
'cedida po~ lei ap~ovada po~ dois ~e~ços de cada
Casa do Cong~esso Nacional.

pa~~e;

declarar, medlan~e p~ovocação de

A~~.30. - O Cong~esso po~ malo~la absolu­
Ta de seus membros pode dec~eTar o confisco de
bens de ~uem ~enha en~lquecldo I I Icl~amen~e à cus­
~a dos cof~e~ públicos.

b) o não cump~lmenTo da Cons~l~ulção, po~

omiss60 das medidas legIslaTivas ou exeCUTivas
necessárias para Tornar exequrveIs e efeTivas as
normas consTITuctonals, assinalando ao órgOo do
Poder Público compeTenTe prazo para a adoção des­
sas p~ovldénclas, sob pena de ~esponsabl I Idade e
suprimenTO pelo Tribunal ConsTITucional.

X~I - processar e Julgar orIginariamenTe:

CAPÍTULO ~~ a) as. con~~ové~slas ~ela~lvos à legl~lml­

dade conSTITucional das leis e dos aTos com força
de lei, emanados da União e dos EsTados;

DO TR~BUNAL CONST~TUC~ONAL

A~~. 40. - O T~lbunal Cons~l~uclonal, com
sede na Capl~al da União e ju~isdlção em ~odo o
~e~~1~6~lo nacional, é compos~o po~ dezesseis Mi­
nls~~9s nomeados pelo P~eslden~e da República,
sendo dois designados pejo Senado rederaJ J dois
pela Cãma~a dos Depu~ados, qua~~o pelo Conselho
Nacional da Magls~~a~u~a, dOIs pela O~dem dos Ad­
vogados do Brasl I, dois pelo Mlnls~é~lo Público da
Unl60 e qua~~o de I Iv~e nomeação do Chefe do Poder
ExeCUTivo.

b) os confliTos de a~~lbulçães en~~e os
poderes da União, ou aqueles enTre a União e os
ESTados, enTre os próprIos ESTados, ou enTre eSTes
e os Munlcfplos;

c) as acusações feiTas con~ra o Preslden­
~e da República e os MlnlsT~os de Es~ado,

d) as demais mo~é~las que lhe aT~lbua a
lei compieMen~a~.

~v julga~ em g~ou de ~ecu~so os deci-
sões dos ~r'buna\s que:

a) o P~eslden~e da Repúbl Ico,

b) apl Iquem no~ma cuja Incons~l~uclonalI­
dade haja sido susciTada duranTe o processo.

a) recusem a apl Icaç&o de qualquer norma,
com fundamen~o na sua fncons~ITuclonalIdade,Pa~ág~afo único. Os Mlnls~~os desIgnados

pelo Conselho NacIonal da Magls~~a~u~a se~ão ob~l­

9a~0~lamen~e escolhidos den~~e JuIzes dos res~an­

Tas Tribunais e os demais denTre prOfessores de
CI~el~o, advogados e memb~os do Mlnls~é~lo Públ 1­
co, .de reconhecIda compeTência e comprovada
p~á~lca democ~á~lca e em defesa dos CI~el~os Huma­

nos, que conTem mais de quinze anos de exercfclo
profIssional

A~~.

po~ a ação de
10 - 560 pa~~es legr~lmas po~o p~o­

InconsTI~uclonalIdade em Tese:

A~~. 50. - Os memb~os do T~lbunal Cons~l­

TuclonaJ serão designados por um período de OiTO
anos, desde que o pleno exercrclo desse mandaTO
não ulTrapasse a Idade-I Iml~e de se~en~a anos, vé­
dada a ~econduç60.

b) o P~ocu~odo~-Ge~al do Repúbl ICOl

c) cinquen~a DepUTados,

d) vln~e Senado~esl

A~T. 60.
T~lbunal Cons~l~uclonal

Tes, a cada dois anos.

A renovação dos membros do
fa~-se-á po~ qua~Tas pa~-

e) Assembléia Leglsla~lva, po~ decisão da
maioria de seus membros;

A~~. 70. - Não pode~á se~ escolhido ml­
nlsT~o do T~lbunal Cons~ITuclonal quem es~eJa no
exercício de manda~o execu~lvo ou legrsla~ívo, de
cargo de MiniSTro ou Secre~órlo de EsTado, ou Te­
nham exe~cldo quolque~ dessas funçóes a~é qua~~o

anos anTes da escolha.

Ler Complemen~a~

IncompaT.bi I Idade.

f) dez ml I cidadãos;

o) o Procurado~-Ge~~1 da Repúbl ica, de
ofrclo ou a requerimenTo de qualquer cidadão;

11 - São par~es legíTimas para pro­
InconsTI~uclonalIdade por omIssão:

A~~.

por a ação de

g) os enTidades assocla~lvas de ãmbiTo
nacIonal, crIadas por lei e com mais de
Um ano de funcionamenTo;

h) Defensor do Povo, nas queSTões que lhe
são pe~~lnen~es.

Cons­
para

Pa~ág~afo único
es~abeleceró OUTros casos de

A~~. 80. - O P~eslden~e do T~lbunal

TITuclonal é elel~o, denTre seUs membros,
manda~o de dois anos, vedada a recondução.

c) os Tribunais SuperIores; .

b) as enTidades assocla~lvas de âmbiTO
nacional, criadas por leI e com m01S de um ano de~

funcionamen~o;

d) um ~e~ço de qualque~ Uma das Cãmo~as

do Congresso Nacional;

ao T~lbunal

Preslden~e do

A~~. 90. Compe~e

Cons~l~uclonal

~ po~ sol Icr~ação do
RepúblIca;

a) examlna~ p~even~lvamen~e a cons~l~u­

clonal Idade de qualque~ no~ma cons~an~e de ~~a~a­

dos, acordos e a~os In~ernacl~nals;



e) aquele que dl~e~amen~e sof~e~ violação
de dl~el~o, po~ Iné~cla do Pode~ Público.

Ar~. 12 - O p~ocedimQn~o de acusaçOo oon­
~~a o P~eslden~e da República ou Mlnls~~o de Es~a­

do, com o obJeTIvo de aJcança~ a decla~a9ão de SUa

des~l~ulção do ca~go, po~ violação In~enclonaJ da
Cons~l~ulção, se~á 0fe~ecJdo pejo P~eslden~e do
Senado redQ~QI e deverá mer precedido de moção
subsc~l~a peja qua~~a pa~~e e ap~ovada po~ dois
Terços dos membros de cada Casa do Congresso
Nacional

A~~. 13 Os ~ecU~sos pa~a o T~lbunaJ

ConsTitucional são restriTos à quesTão da
InconsTITucional Idade.

A~~. 14 - Quando a Co~~e decla~a a Ilegl­
~Imldade cons~i~uclonal de uma no~ma legal ou de
um ato com força de lei, a norma deixa de Ter
eficácia a pa~~I~ do dia Imedla~o à publicação da
senTença.

A~~. 15 Não ~em efel~o ~e~~oa~lvo a
sen~ença do T~JbunaJ que decJa~a a lncons~l~uclo­

naJ Idade de uma norma, no Todo ou em parte.

A~~. 16 - No exe~crclo de suas a~~lbul­

ções, o T~lbunal Cons~i~uclonal pode~á dlvldJ~-se

em Câmaras, observado o critério de representaTI­
vidade em sua composição. I

CAPíTULO III

DA REFORMA E DAS EMENDAS À CONSTITUIÇÃO

A~~. 17 - A Cons~l~uI9ão pode~á se~ ~e­

formada ou emendada, segundo as normas previsTas
nes~e Capf~ulo. •

§ 10. - A reforma visa a alTerar a estru­
Tura do Estado, a organização ou a competência dos
pode~es da sobe~anla, a decJa~ação de dJ~eJ~os e
suas ga~anTias e a~ no~mas p~evlsTas. nesTe
Capí~ulo.

§ 20 A emenda visa a aITe~a~ no~mas

não comp~eendidas no pa~óg~afo anTe~lo~.

§ 30. - A Cons~l~ulção não pode~ó se~ ~e­

fo~mada nem emendada na vlgêncla de es~ado de sf­
~Io nem de es~ado de eme~gêncla~

A~~. 18 - A p~opos~a de ~efo~ma da Cons­
TITUiÇão pode~á ser ap~esenTada·

I pejo Senado Fede~al ou pela COma~a

dos DepUTados, por maioria dos seus membros;

II po~ mais da me~ade das Assembléias
LegislaTivas dos E~TQdos, manifeSTando-se, cada
uma delas, pela maio~la de seus membros;

III - po~ melo po~ cen~o dos elel~o~Qs de
cada uma de, pelo menos, mais da meTade das unida­
des da Federação:

Pa~óg~afo único - Não se~á obJe~o de de­
Iberação a proposTa de ~eforma ~ue revogue:

a - a forma fede~aTlva de ESTado;

b - a forma republicana de governo;

c - o VOTO direTO, secreTo, universal e
pe~16dlcoi
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d - a separação dos Poderes; e

e - os dl~el~os e ga~an~las IndiVIduais.

A~~. 19 - Ap~esen~ada uma p~opos~a de ~e­

forma, a ela serão anexadas as proposTas de emenda
em curso e aberTO o prazo de TrinTa dias pa~a re­
cebimenTo de quaIsquer oUTras.

A~~. 20 - A p~opos~a de ~efo~ma à Cons~l­

Tulção seró dlscuTlva e VOTada em duas sessões le­
gislaTivas considerando-se aprovada quando ObTI­
ve~, em ambas as VOTações, o VOTO favorável de
dois Te~ços de cada Casa do Cong~esGo Nacional e a
~a~lflcação de pelo menos dois ~e~ços das Assem­
bléias LegislaTivas dos ESTados, manifesTando-se
cada uma delas por maioria de dois Te~90a de seus
memb~os.

A~~. 21 - A p~opos+a ~a~lfJcada pelas As­
sembléias Leglsla~lvas se~ó subme~lda a
··~eferendum·· denTro de cen~o e vinTe dias a conTa~

da publicação do ~esul~ado da vo~a9ão das
Assembléias.

A~~. 22 A p~opos~a ~efe~endada pelo
povo será promulgada pelas Mesas da C6ma~a dos De­
puTados e do Senado Federal com o respec~ivo núme­
ro de ordem.

A~~. 23 - A p~opos~a ~eJel~ada não pode
ser apresenTada na mesma legislaTura.

A~~. 24 - A Cons~j~uI9ão pode~ó se~ emen­
dada medlan~e p~opos~a:

x - de um Te~ço dos membros de cada Casa
do Cong~es5o NacIonal;

II - de um ~e~ço das Assembléias Legisla­
Tivas dos Es~ados, manifesTando-se cada Uma delas
peja malo~la de seus membros;

III - de T~lbunal Supe~lo~, medlan~e mai­
oria absolu~a de seus membros;

IV de melo po~ cen~o dos elelTQres de
cada uma de, pelo menos, um Te~ço das unldadss da
Federação.

A~~. 25 - A p~opos~a de emenda à Cons~l­

~ulção se~á dlscu~lda e vo~ada em sessão do Con­
gresso NaCional em dois Turnos J com InTervalo mf­
nlmo de cenTo e oJTen~a dias, consIderando-se a­
p~ovada quando obTlve~, em ambas as VOTações, O

vo~o favo~ável da malo~la absolu~a de cada Casa ~

a ~a~lflcação de mais da me~ade das Assembléias
Leglsla~lvas, po~ decisão da malo~la absolu~a ds
seus membros.

§ 10. - Dispensa~-se-60 o segundo Tu~no e
a ~a~Jflcação pejas Assembléias Leglsla~lvas,

quando a p~opos~a fo~ ap~ovada po~ qua~~o quln~os

de cada Casa do Con9~esso Nacional.

§20. - Em qualque~ das hlp6~eses p~evls­

Tas nesTe arTigo, aTé novenTa dias após a aprova­
ção da proposTa, melo por cenTo dos elelTorQs, de,
pelo menos, Cinco unidades da Federação podem re-

querer ~que a propos~a aprovada seja submeTida a
-~efe~endum- popula~.

§ 30. - A p~opos~a ~efe~endada pelo povo
se~á p~omulgada como Emenda à Cons~l~uI9ão pelas
Mesas da CâmQra dos DepuTado~ e do Senado Federal,
com o respecTIvo número de ordem.

A~~. 26 - A p~opas~a de emenda ~eJel~ada

n60 pode se~ apresenTada na mesma Q na sessão le­
glsla~lva seguln~e.
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CAPtTU~O IV Pa~ág~afo único A

pode~á ~esT~lngl~-se às ~egl6es

consulTa popula~

InTe~essadas.

A~T. 36 - O Defenso~ do Povo se~á desig­
nado pelo Congresso Nacional e ~eró manda~o de
dOIS anos, podendo ser reconduzido uma só vez.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

A~T. 27 - A ConsTITulç~o n~o pode~á se~

reformada nem emendada a~é dois anos após sua pro­
mulgação, salvo se a deoisão fo~ Tomada po~ quaT~o

quinTos dos memb~os do ó~gão p~oponenTe. Povo:
A~T. 37 - São aT~lbulç6es do Oefenso~ do

A~T. 28 - Pa~a efeiTo de p~ovlmenTo Inl­
olal dos ca~gos de MlnlsT~o do T~lbunal ConsTITu­
cIonal I os manda~os dos Indicados pejo Conselho
Nacional da MaglsT~aTu~a, Cong~esso Nacional, Che­
fe do Pode~ ExecuTivo, MlnlsTé~lo Público e O~dem
dos Advogados do Brasl I ~erão a duração de OITO,

seIs, quaTro, dois e dois anos, respeCTivamenTe,
facul~ada a recondução dos represen~an~es das duas
úlTimas classes.

ArT. 29 - O Congresso Nacional, no prazo
móxlmo de cenTo e oiTenTa dias, medIanTe lei com­
plemenTa~, ~egula~á o funcionamenTo do T~lbunal

ConSTITucional, as normas de procedimenTo e as
condIções para o exerc[clo da 0960 de lnconsTiTu­
clon61 Idade peranTe o mesmo, observados os prlncr­
pios eSTabelecidos nesTa ConSTITuição.

A~T. 30 - EsTa ConsTITulç~o se~á submeTI­
da a "~efe~endum" popula~.

SUGESTÕES COMP~EMENTARES

A) Inclua-se onde coube~:

A~T. 31 - Pa~a ga~anTI~ o cump~lmenTo da
ConsTITuição, além dos já disciplinados, são as­
segurados os seguinTes InSTITUTOS:

~ - mandado de segurança coleTivo;

II - In.claTlva popula~;

III - "~efe~endum popula~";

IV - plebisciTO; e

v - Oefenso~ do Povo.

A~T. 32 - O mandado de segu~ança coleTI­
vo, pa~a p~oTege~ dl~elTo I íquldo e oe~To não am­
parado po~ ·'habeas co~pus", pode se~ lmpe~~ado por
Pa~Tldos Pol fTloos, 0~ganlzaç6es sindloals, ó~gãos

fiscal Izado~es dp exe~crclo de p~oflssão, associa­
ções de classe e associações legalmen~e cons~l~ur­

das e em funclonamen~o hó, pelo menos, um ano, na
defesa dos In~e~esses de seus memb~os oU
associados.

A~T. 33 - Po~ melo da .nlclaTlva popula~,

~~és décimos po~ cen~o dos elel~o~es de um quln~o

das unidades da Fede~ação podem ap~esen~a~ p~oje­

Tos de lei sob~e qualque~ maTé~la.

A~~. 34 - Deve~ão se~ subme~ldas a ~efe­

rendum popula~, se o ~eque~e~ melo por cen~o dos
elelTo~es de um Te~ço das unidades da Fede~ação:

I - a lei ~evogada pelo Pode~ Públ 100;

II - a lei ap~ovada pelo Cong~esso Naolo­
nal, aTé T~ês meses a pa~TI~ de sua publ loação.

A~T. 35 - Nenhuma deCisão em maTé~la es­
peclalmen~e relevan~e e que possa caU5a~ g~ande

Impac~o social ou amblen~al pode~á ser ~omada seM
que seja ap~ovada pelo povo em pleblsolTo.

I - vela~ pelo cumprimenTO da ConSTITui­
ção, das leis e demais no~Mas po~ pa~~e da Adml­
nls~~a9ão;

II - p~oTege~ o Individuo oonT~a aç6es oU
omIssões lesivas a seus In~e~esses e dTrlbufdas a
TITula~ de oa~go ou a quem eSTeja no exe~oíclo de
função públ ica, e recebe~ e apurar queixas e de­
núncias de quem se conslde~e prejudicado por aTos
da AdmlnlsT~ação;

III o~ITlca~ e oensu~a~ aTos da Admi-
niSTração públ Ica, zela~ pela celeridade e racio­
nal I%ação dos processos admJnls~raTlvos e recomen­
dor co~~eções e melho~la do se~vlço públIco;

IV - defende~ a eoologla e os dl~elTos do
consumldo~.

A~T. 38 - O eSTado de SíTio e o esTado de
eme~9êncla só podem ser declarados, no Todo ou
parTe do TerrlT6~Jo nacional, nos casos de agres­
são efeTiva ou IminenTe por fo~ças eSTrangeiras,
de grave ameaça ou perTu~bação da ordem consTI~u­

olonal demoo~áTlca ou, ainda, de oalamldade públ 1­
ca, após audlênola p~évla do T~lbunal

ConsTITuolonal.

§ 10. Oec~eTada qualque~ das medidas \~e­

feridas nesTe arTigo, será ela imediaTamenTe cómu­
nlcada ao Cong~esso Nacional, o qual, no prazo de
quarenTa e OiTO horas, dei Ibera~á sobre sua apro­
vação ou suspensão.

§ 20. Se a necessidade da decre~açOo so­
brevier em per rodo de ~ecesso do Congresso Nacio­
nal oU do T~lbunal ConsTITuolonal, o P~esldenTe da
República os convocaró em caróTer eXTraordlnórlo.

A~T. 39 - Cabe ao MlnlsTé~lo Público ze­
la~ pela apl loação e obse~vânola da ConsTITulç60 e
das leis, pela defesa do ~eglme democrÓTlco e do
InTeresse público, em conjugação com o Defensor do
Povo, no que couber.

B) Inclua-se no CapíTulo.pe~TlnenTe ao
Pode~ Judlolá~lo:

A~T. 40 - O Pode~ Judlolá~lo é exe~oldo

pelos seguinTes órgãos:

I - T~lbunal ConsTITuolonal;

C) Inolua-se no Capl~ulo pe~TlnenTe ao
Poder ExeCUTivo:

A~T. 41 - O P~esldenTe da Repúbl loa e os
MlnlsT~os de ESTado pode~ão se~ depTITuídos dos
ca~gos, se aoolhldo pelo T~lbunal ConsTITuolonal
p~ooedlmenTo de aousação po~ violação InTenolonal
da ConSTITuição.

O) Inclua-se no CapITulo pe~TlnenTe ao
Pode~ ~eglslaTivo:



A~~. 42 - O Cong~esso Nacional pode acu­
sa~ a P~eslden~e da República ou Mlnls~~o de Es~a­

dO po~ vlolaçOo In~enclonal da Cons~l~ulçOo, ob­
Je~lvanPo a des~l~uI9ão dos ca~gos que ocupam.

A~~. 43 - Compe~e p~lva~lvamen~e ao Sena­
do rede~al :

I - Julga~ o P~eslden~e da República nos
c~lmes de ~esponsabl I Idade e os Mlnls~~os de Es~a­

do nos crimes da mesma na~ureza conexos com aque­
1.9;

II p~ocessa~ e Julgar os Mlnls~~os do
T~lbunal Cons~l~uclonal e o P~ocu~ado~-Ge~al da
República, nos c~lmes de ~esponsabl I Idade.

A~~. 44 - Compe~e p~lva~lvamen~e à C6ma~a

dos D"pu~ados

Z declara~, pc~ dois ~erços dos seus
membros, a procedência de acusação con~ra o Presl­
den~e da República e os Mlnls~~os de Es~ado.

A~~. 45 - Compe~e p~lva~lvamen~e ao Con­
g~esso Nacional:

I - aprovar ou suspender o decre~o presi­
dencial qüe es~abelece~ o es~ado de sr~io ou o es­
~aào de eme~gêncla.
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CONCLUSÃO

Es~es sOõ o Rela~6~lo e o An~ep~oJe~o que
ofe~ecemos à conslde~açãc dos Cons~l~uln~es.

Oxalá, InTé~p~eTes do nosso Tempo e cons­
cienTes da ~a~a opo~Tunldade que a HlsTó~la nos
oferece, sejamos conSTrUTores do avanço, de um
novo Tempo, de uma NOVA ORDEM pOLíTICA, ECONÔMICA,
SOCIAL e CULTURAL.

Ap~ovel~amos a opo~Tunldade pa~a ag~ade­

cer a Todos que colaboraram com os noesoa Traba­

lhos, especialmenTe os dedlcadrsslmos assessores
MI~Tê r~aga, Wal~e~ Ribeiro Valen~e e Ca~los W.
Chaves Rosas, além do apolo ImporTanTe do
secreTórlo Cla~ITon Zanlor&nci, do eecreTórlo
subs~ITUTO WeJ I IngTon Pe~.. I~a de OI Ivel~a, e seus
ImediaTOS, da equipe do Gablne~e e do pessoal Téc­
nico do PRODASEN, ap~esen~ando a Vossa Excelência
e a Eg~égla SubcomissOo de Ga~an~la da ConsTI~ul­

960, R&forma e Emendas as nossas homenagens.

Sala das Sessões, em 11 de maio de 1987

Depu~ado Cons~ITujnTe NELTON rRIEDRICH - ReJaTo~
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